
* \ ' • • eleições diretas não 
; ser contra Sarney, mas com 

• Richa disse ontem que nunca de
fendeu um mandato de seis anos pâ-
rn o Presijciiii; Sarney. Segundo ele, 
sua proposta era acenas no s mtido 
d-' adequar as eleições para 199 I em 
todos os níveis. E afirmou que é fa
vorável á redução do mandato de 
Sarney para quatro anos, já que há 
cons 5o ntre os p líticos. 

— O que não admito é que se quei
ra atr ;'•!; r o mandato do P • 
te per C3usa da atual crise. Defendo 

los. :: as desde que haja 
-.- • líticas -. udaveis — 
frisou José Richa. 

O Senador acha que os últimos 
acontecimentos em Brasília, com a 

lha dos novos Ministros se 
transformando em "balbúrdia" pode
riam ser evitados r. o Presidente 
S y tivesse iniciado a reforma 

— Na minha opinião — afirmou 
Richa —, o primeiro passo é definir o 
mandato permanente para depois de
cidir o transitório. Se a Constituinte 
aceitar negociar politicamente pode-
se antecipar a questão antes da reda-
ção finai da Constituição. 

A cúpula do PMDB resolveu cha
mar Sarney para caminhar juntos 
pelas diretas em 88 depois de avaliar 
a reforma parcial do Ministério. O 
diagnóstico foi de "passionalidade 
geral" do PMDB, do PFL e do pró
prio Presidente. Esse passionalistno 
serviu para fazer crescer a tese das 
diretas no próximo ano, mas tam-
bém aponta, na avaliação dos diri
gentes do Partido, para a prudência 
de se adniinisirar esse sentimento, 
sob pena de estabelecer o confronto 
até mesmo com meios militares. 

Lideranças do partido admitem 
que ey;a tese tem sido discutida en
tre o Ministro do Exército, General 
LeómdaL Pires, e o Senador José Ri-

gur.da: o entendimento naci^:'.;'.!. 
quase aos mcldes da que levou Tan
credo Neves ao Colégio Eleitoral. O 
Partido está disposto a conversar 
com as outras agremiações e os Mi-» 
nistros militares para, principalmen
te, viabilizar um calendário eleitoral 
para o próximo ano, ajustando os as
pectos jurídicos aos políticos. 

Há problemas para isso. Em pri
meiro lugar, não se sabe ainda qual 
será o sistema de governo. Se persis
tir o presidencialismo — como acre
dita o grupo mais ligado a Ulysses — 
os interessados na disputa náo serão 
os mesmos, que disputariam a elei
ção para Presidente se o sistema for 
parlamentarista. Se a Constituinte se 
fixar pelo parlamentarismo, forçará 
a eleição de um novo Congresso jun-
tamente com a eleição para Presi
dente. Alem disso, para o próximo 
ano estão marcadas eleições munici-
pais e elas não poderão ser transferi
das e nem coincidir com as eleições 
gerais. 

Cresce tendência para que Ministro 
só assuma aprovado por Congresso 
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Gustavo Miranda 

Lourenço (à asquerda) a Covas trocam confidências 

sentido, além da aprovação dos Mi
nistros indicados pelo Executivo, o 
Congresso criaria comissões com o 
objenvo específico de fiscalizar todas 
as óções de cada um dos Ministres. 

Além disso, o Presidente somente 
poderia editar decretos-leis em casos 
excepecionalíssimos", e mesmo as

sim com a aprovação du Congresso. 
Caso o decreto-lei não fosse aprecia
do em um determinado período de 
tempo pelos parlamentares, seria re
jeitado, ac contrário do que ocorre 
atualmente, em que acaba sendo 
aprovado por decurso de prazo. 

apreciação dos projetos-de-lei apre
sentados pelo Executivo e pelos par
lamentarei, teriam o poder de arqui
var propostas rejeitadas por dois 
terços dos seus membros. Com isso. 
prete:ide-se evitar que uma proposta 
vetada em uma comissão tenha tra
mitação normal em outra até chegar 
ao plenário, mesmo com parecer 
contrario. A finalidade maior da es
truturação do Legislativo é evitar 
uma enorme quantidade de projetos, 
inclusive alguns que acabam por 
criar uma imagem negativa para o 
Congresso. 

Enquanto isso. o Deputado Bonifá
cio de Andrada (PDS-MG) acredita 
que está crescendo cada vez mais a 
tese do parlamentarismo. "Se conti
nuarmos com o presidencialismo, da 
forma que está, acabaremos atraves
sando o século correndo o risco de 
uma guerra civil", disse. 

Bonifácio afirmou que defenderá o 
mandato de seis anos para Sarney 
somente se for adotado o parlamen
tarismo: "É o que mais se aproxima 
do seu temperamento". Por isso. ele 
acredita que Sarney tudo faria pura 
fortalecer esse sistema no Brasil. Ca
so contrário, ele será favorável ao 
mandato de quatro anos, podendo 
até chegar às diretas já. 

A redução drástica rios poderes do 
Presidente também e defendida peio 

UTTST! plrHlãBIB!I!B«(|Ufi 1!M1-
tica é uma coisa muito dinâmica". 

Segundo dirigentes tío PFL. não 
são apenas os desacertos da politica 
económica que estão levando à revi
são da defesa incondicional do man
dato de seis anos: o partido também 
se ressente dos primeiros passos da 
reforma ministerial, na qual não te
ria recebido a compensação esperada 
pela perda do Gabinete Civil, após a 
renúncia de Maciel. 

— As perspectivas são de que fica
remos somente com o Ministério do 
Interior, o das Comunicações e das 
Minas e Energia, sem qualquer 
acréscimo numa eventual perda do 
Itamaraty — disse um membro da 
Executiva Nacional. 

O Deputado José Lourenço revelou 
ontem uma "crescente insatisfação 
das bases com o Governo": 

— As bases reagem com mais for
ça porque, sem ter o apoio dos Go
vernadores estaduais, que são do 
PMDB. e sem Ministérios fortes, 
acham melhor ir para oposição. 

mar a uensao de uuuzir o i-.u.pj ce 
sua atuação no Palácio do Planalto. 

Segundo fontes militares bem posi-
cinaJas, "a discussão do mandato do 
Presidente da República não pode 
ser feita sob um clima emotivo e pes
soal. Querer reduzir o mandato do 
Presidente Sarney seria exatamer.te 
isto, colocar uma discussão geral sob 
um prisma pessoal. As leis são para 
ser seguidas, e a que está aí esta
belece um mandrto presidencial de 
seis anos". 

Essa posição, praticamente con
sensual nas três Forças Armadas, já 
foi manifestada, por mais de uma 
vez, pelos atuais Ministros militares. 
O do Exército, Leònidas Pires Gon
çalves, em uma entrevista coletiva 
no início rio ano disse que "por en
quanto o que vale é a atual Consti
tuição e esta estabelece um mandato 
de seis anos, para o qual foi eieito o 
Presidente José Sarney". 

A mesma posição continua sendo 
mantida, mas os militares evoluí
ram em um ponto: admitem que o 

mas nacionais. Atualmente vê-se o 
Presidente Sarney como um 
espiatório, mas há seis meses não 
era assim. Se o Bresser acerta, e tor 
dos nós esperamos que i 
esta discussão sobre a duração do 
mandato do atual Presid;r.te será to
talmente secundária e não teri ne
nhum apoio partidário. 
. Os militares também lembram 
mais um ponto: 

— A vantagem maior de um pe'río; 
do de seis anos seria a da ccin; 

cidència de mandatos dos congres;:s; 

tas com o do Presidente da 
República. A cr:?? que resultou ra 
queda da Jânio Quadros não teria 
acontecido se ele tivesse um 
apoio no Congresso. Uma eleição ge
ral em 1990 permitiria amplo ÍTCU "de 
coesão de todes as forças politicas 
em todos os níveis, o que ser::, e • i 

„ mamente bem v ndo para a abertura 
de uma nova era, marcada por uma 
nova Constituição. 

: 

?•!>**• i 

Em 197?, depois do carnaval, quis visitar 
O Teatro Municipal para ver como fi

cava a nossa principal casa cie espetáculos 
depois do baile que ali se realizava todos os 
anos. Estarrecido, verifiquei que tudo es
tava fora de lugar, enormes goteiras em toda 
pane. portas, janelas e vidros quebrados, 
poltronas rasgadas, mármores c obras de 
arte cobertos por grossas camadas de sinei
ra. Decidi procurar o Governador Faria Li
ma. Fui ao Palácio Guanabara em compa
nhia do Murilo Melo Filho e sugeri-lhe a 
construção de um Palácio das Artes, uma 
vez que o Teatro Municipal estava em peti
ção de miséria. Na ocasião, ofereci-lhe uma 
doação de dois milhões de cruzeiros para o 
início de uma grande campanha em favor da 
ideia. O governador ouviu-me atentamente 
e disse que estudaria o assunto. Duas sema
nas depois numa sexta-feira, às sete horas 
da noite, ouvi o telefone tocar. Não havia 
ninguém na saiu e fui atender. Era o Gover-
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completamente o Teatro João Caetano e 
construímos cm seis meses, num recorde até 
hoje náo superado, o Teatro Vila-I.obos e a 
Centrai Técnica de Inhaúma. Só pude con
cretizar essas obras porque tive o apoio e a 
colaboração da Wrobel Construtora. 

Nessa ocasião, o Hélio me falou sobre o 
projeto de construir o Condomínio As Ter-
razzas. na Barra da Tijuca. Fui o seu primei
ro cliente e escolhi nas plantas i\m bloco de 
seis apartamentos. Lembro muito bem que 
eles mostraram a mim e a outros clientes — 
na inauguração do stand de \endas — as 
plantas e a maquete do projeto, onde figura
va o terreno da frente que ficava reservado 
para posterior edificação. Quando recebi as 
escrituras, não tive qualquer dúvida de que 
o terreno da frente seria destinado a um 
novo edifício. Como as escrituras dos de
mais proprietários são idênticas às minhas, é 
evidente que todos estão suficientemente 
esclarecidos sobre o assunto. 
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